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IEMENTA: 

OBRIGA AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE io.GRAU A DESENVOLVEREM, DURANTE 
PERÍODO DE FERIAS,A PARTIR DE 1994,PROGRAMA DE ATIVIDADES ESPOR-
TIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS, E Dh OUTRAS  PROVIDENCIAS.  
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LIDO HO.)E15 SEI 1993

:.5 COMiSSÕES DE:

riJJ

-	 •

PROJETO DE LEI_ _ _ _	 = _
01 - PL

01-0672/93-1

O tón. A"SEt~e~ as Escolas Municipais de 19 grau
a desenvolverem, durante período de férias,

a partir de 1994, programar:de atividades

esportivas, recreativas, culturais e artís-

ticas."

1

MUNICIPAL DE SÃO PAULOdecret a:

Art. 19 - As Escolas Municipais de 19 grau ficam

obrigadas a desenvolver programa de atividades esportivas, recreati

vas, culturais e artisticas,durante período de férias,a partir de

1994.

Art. 29 - O programa de que trata o artigo anterior.

deverá ser elaborado por professores de educação fisicaeeducação ar-

tística, assistentes de atividade artística de cada escola, com co-

nhecimetíto e apoio da Associação de Pais e Mestres, para as férias de

verão e de inverno de cada ano letivo.

p

Pakc.I. ...tdimiCo- p 19 - A direção da escola deverá levantar o número

de a5lu1os interessados no programa, 45 (quarenta e, cinco) dias antes

do recesso, oferecendo a todos os inscritos a merenda escolar, duran

te o período programado.

Art. 39 - O programa deverá ser acompanhado, na Prá-

tica, pelos professores das respectivas áreas e preencher no mínimo

um terço das férias regulamentares.

Art. 49- Os professores convocados, em escala de plan

tão, perceberão vencimentos equivalentes a hora aula, acrescidos das

vantagens legais.

Art. 59 -A programação de cada escola deverá ser publi

cada no D.O.M. até 15 (quinze) dias antes do inicio das férias escola

res, podendo,,em casos especiais, seru . , desenvolvida:, nos CentrosEduca-
_ --

cionais Esportivos, Balneários, Mini Balneários e CDMs da Secretaria

Municipal de Esportes, prOximos das escolas.
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•

Art. 69 - As Escolas Municipais poderão, se necessá

rio2 solicitar apoio das Secretarias de Cultura e de Esportes, Lazer

e Recreação.

Art. 79 - As despesas com a execução desta \ri corre
rão por conta das dotaç-cies orçamentárias próprias, suplementadas ) se

necessário.

4 5 /9 /7 3
Sala das Sess8es, ‘de ;gb,4p de 1993

êtt:

Art. 89 - Esta\ei entrara em vidor na data de sua

Publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

ANTONIO DE-PAIVA mmaa-no FILHO
613„,ztt

•

4

c6o. cisa, Imp.w.mviogrilicod.WASP.
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Wiz>mma

Folhe n.' 	  de proo,
ep 44,	 do I 9 f.)-3

_ CovloUoto,

•

JUSTIFICATIVA

O ano letivo, em todo o País e obviamento na Capital,

divide-se em dois períodos, interrompidos pelas férias de inverno e

verao.

Em ambos os recessos, que ultrapassam a dois meses, as

crianças ficam afastadas das escolas e na sua grande maioria, sem

nenhuma condição de aproveitamento saudável do período de férias.

Entendemos que a escola deve ser sempre o centro das

atenções e dela deva emanar os principios de vida do ser humano.

Para que isto ocorra, também nas férias escolares, é

necessário que atividades de recreação, lazer, esportes,-culturais

e artes, sejam programadas e executadas no ambiente escolar e fora

dele,fazendo com que as crianças e seus familiares conheçam e possam

fazer opções nessa área. •

• Infocamos, tendo em vista as considerações supra, o

grande problema das atividades físicas, esportivas, culturais e ar-

tísticas na escola.

Esta iniciativa, nas ferias escolares, irá recuperar

o espaço ora perdido, integrando o Esporte, Educação,Cultura e Artes

no processo educacional, contribuindo para melhorar a formação inte-

gral das crianças.

CÓD. 0561 kna...onoserviço~ codahCIASP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 14 

69 02.) 	 de 1990  °A3 / CD9 / 9 y3  (a) 	 Cc.)~44.0,GQ--. do processo n9

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta:

PL.344/89
PL.438/89

em 23.09.93

.1i Com. de Const. e Justiça

FIA DE-LUIZ	 T.

n.	

—CARVALHO

Ass. Te 

CÓD. 0233
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Recebido na Comissão 
de

Con_sWillgão e Justiça_

"014-1-1.91.11.--às
	

.118 •

Sata, f5a Corninsào ch Constituição tt Jta3114a,
era	 41 asa	 	 ft4:-: 19.93

SEGUE 	 juntado

Sob folha 	

rta data, 	 documento -	 e papel para Informação, rubricado 	

n9

Em  
(2 (--'(j	

3

(a) M
at

ér
ia

 P
L 

67
2/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



4

nula

li~ePTnT4e op seweaBoud 't766T op JT1...ied e 'seT,..u” op

C6/V9VI
uaaauvd

22W21,Up

E, 1 O	 e :51:1.s nf ;g, o); ST	 .ap	 tti	 ep	 s

" w)P e PTi eff"Ui T.

"Tedr.:.:,Tunw opod eu ouTsua O OWOD 's0DTIL-4.9d

so5Tnuos SC) o enT4e,r.l.sTuTwpe o25ezTueBuo e ~los wemuod

-sTp anb sTol se:' enT.I.eTDTuT e ol.Tai.aud OC ol.uowenTl.enTud

enJosoJ onb oTdT ....)Tunw op ep T uk 6J0	 eP 'Ai AUS

...1.Je ou eJJeciso sTod 4 Tat wo os-Jel.aanuoD opod oyuoi.afoud

o A sous?doud sopenolo snos wosod onb wa

"seDT .I.sTl.ue e sTeununD 4 senTl.eouDaJ ‘senul.Jod

opoTjad o aiueJnp '../entonuosop e nea6	 op sTedT p Tunw sei:

-oDsa se JetSTJqo esTn . . 0 1TT a oJTol.uow enTed op oTuoviv dop

-eosion oJqou op eTuoi.ne op 4 Tot op ol.oÇoJd

C6/32.9 WH aa 013.COMd O auaos váilsne

3 1)2áInlils•oo aa o2ssiwo3 va

; • —

Li dJ

M
at

ér
ia

 P
L 

67
2/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



publicado no DIARIO OFICIAL

.. O. 	 . 4 0

página 3 P.. cc- -na D--c=13.-

conferido

è. .9. ....

ENIL2A Atsr,
Secretária

R

M
at

ér
ia

 P
L 

67
2/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



-
11ARRIET 1111' . PEIX0f0	 •

'

RECEGIC.,0 NA A: T. M:

Em /i21.....	 ........
às .. 4:30 	horas
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r •

MEMORANDO

•

J

• n .
 CÂMARA MUNICIPAL DE IA0 PAULO II

•
.	 .11

VI. rão....22., / ci_s_ L,	 4, ip 2	 È.,-.	 .

m9 40-rzi.,_2 . - ATN	 Fc.......1 n.,0 	 .do proc.

 •	 11.° ____6.1.2-„___.,de ig.n, 	 !,•
A nobre Ver • ,....),),----tcv--\: cr / 3-'-'--"' (-A 43—	 o funclotiCato

•
O 115/ --, é-pei, de tua autoria, seri tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Cor. de Cone

tituiçi p e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO ?MARIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto mo art. 79 do

.	 Regimento Interno.

'.Atenciosamente

i•

I.	 •	 	 ____ 	;
--- ---'-:- -: --. - iv. - i-,..	 .:-n ......	 LI10-""-' ------ •	

.,
.-:

3.	 • s..:/,... ;;;:er itSCR:t.3 I. e: Cha. 	 :• .
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.

l.	 .	 ..
LÀ.

'

AT

M
at

ér
ia

 P
L 

67
2/

19
93

. R
EN

AT
A 

DE
 J

ES
US

 S
IL

VA

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



,	 ••6

W>m0,10 p5f,a e-aai

cta oses
ow ~me watm ""

RECURSO 11 — RECURSO
11-0096/93-2

REFERENCIA :	 Parecer n9 1454193 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 672/93.

RECORRENTE :	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEPRO FILHO

RECORRIDA :	 Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 1454193 H

•

•

RECEBIDO NA A: T. M: I
Em /(ç/ 4 ,e

;-ã horas
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Folia	 proc.
02.2,..„de

o funcion4tt ...

EGRÉGIO PLENARIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

•

•

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

vem, ã presença desse Egrégio Plenãrio, interpor Recurso

contra o Parecer n9 1454/93, exarado pela Comissão de Cons-

tituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 672/93, conso-

ante as razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento ã presente

peça recursal.

São Paulo, 10 de novembro de 1993

40gVÁM212.,
ANTONIO pt PAIVA	 EIRO FILHO

/7	Vereador

GILPINRTO KASSAB

VeS.eador

Líder do P.L. na Grilara Municipal

a5110581 •• ~KAP granai ia Cias&
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RECORRENTE :	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 :	 Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 1454/93

REFERENCIA	 :	 Parecer n9 1454/93 da Comissão de Constituição

•	
e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 672/93

RAZOES DO DECORRENTE 

O Projeto de Lei n9 672/93 institui a autoriza-

ção para as escolas municipais de primeiro grau

desenvolverem, durante o período de férias, o

programa de atividades esportivas, recreativas,

culturais e artísticas.•
O objetivo em pauta é implementar atividades 	 I

de recreação e lazer nas Escolas Municipais, no

período de férias, ás crianças, afetas a esses

estabelecimentos, a fim de que seja alcançada u-

ma camada da população, constituída i na sua gran

de maioria, por cidadãos sem condições de propor

cionar com economias prõprias o aproveitamento

saudável desse interregno.das atividades escolas

ticas.

O Parecer n9 1454/93 da Comissão de Constituição

e Justiça manifestou-se contàriamente a inicia-

tiva do presente Projeto de Lei, com base no ar-

tigo 37, parágrafo 29, inciso IV da Lei Orgânica

segue

°ta osel 'aum. •enc• Vétam. IS C2S,'
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de 135„..;

Folha

o funcionário 	

do Município.

Em se analisando o Parecer n9 1454/93 da Comis-

são de Constituição e Justiça, verifica-se, que

siquer leves escoriações causou ao bem lançado

Projeto de Lei que, adstrito aos fatos, bem lhe

aplicou o direito e a legislação vigente.

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal

e o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Muni-

cípio em vigor preceituam sobre o interesse lo-'

cal, cabendo a essa Casa Parlamentar, com sanção

do Chefe do Executivo, a iniciativa das propos-'

tas inseridas no Projeto de Lei n9 672/93 	 em

epígrafe .

O Município pode legislar sobre qualquer outro

assunto de seu interêsse peculiar, como por e-

xemplo criar, or§aniz -ar e atribuir.:funçõésaoto

õrgãbs..dá.athiliniátra'çãb,pública.

Caracterizada a matéria como sendo de interêsse

local do Município s6 o legislador municipal po

derã cuidar.	 Entre as matérias de interêsse lo

cal municipal, o constituinte explicitou aquelas

que dizem respeito a decretação, isenção e arre

cadação dos tributos de sua competência e a apli

cação de suas rendas, bem como, a organização

dos serviços públicos locais.

Assim, o interesse local outrora " peculiar in-

teresse " deve ser entendido como o interêsse

predominantemente em confronto com o interêsse

do Estado e União.

segue

loOme, ...me. 'MIM CMSI.
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Folha n,2 .,à)	 do prQC.

de 195,..

o funcio-.0.5do 	

n.°

a‘ P5Paa PffaJ

O eminente professor Celso Bastos define, com

precisão o conceito de interesse local e expli-

cita: " o interesse local do municipio é o que

entende imediatamente com as suas necessidades

imediatas e, indiretamente, em maior ou menor

repercussão com as necessidades gerais". (Apud

Curso de Direito Constitucional - 14a. edição-

pígina 277).

Roque Antonio Carrazza ensina que: " o interes-

se do Municipio que a Constituição protege é o

peculiar, isto é, o pr6prio, o especial, o par-

ticular, não o exclusivo, que em rigor, me-'

xiste, jã que, afinal de contas tudo o que apro

veita ao Municipio, também serve de modo mais

ou menos prEximo a todo pais." (Curso de Direi-

to Constitucional Tributãrio - 2a. edição - pí-

gina 99 - Editora Revista dos Tribunais).

Desta forma, conclui-se que se a matéria toca ao

interesse local, a competência é do Municipio,

decorrendo tal interpretação do alargamento do .1

entendimento dado pela Constituição de 1988, que

suprimiu a expressão "peculiar interesse" substi

tuindo-a por "interesse local", mais abrangente.

A compreensão desse conceito de interesse local

abarca todos os aspectos relacionados as necessi

dades do Governo Municipal para a realização da

expectativa dos municipes;

Sobejamente,verifica-se que a matéria aludida no

Projeto de Lei n9 672/93 e do interesse dos muni

cipes, que na sua grande maioria, é composta 	 de

pessoas possuidoras de parcos recursos econômicos,

não podendo contemplar com económias OT6ói"ias as

segue

•merMiN IDO 11~10 péliN CII*51.
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ANTONIO 9i-PAI

Ve

O FILHO

•

atividades de lazer e recreação importantes e

tão necessãrias ao desenvolvimento dos infan-

tes nos periodos de férias escolares.

Assim sendo, nada mais eivado de justiça e

legalidade do que a propositura da iniciativa

ora efetivada.

Espera o recorrente, a reforma do Parecer

n9 1454/93 da Comissão de Constituição e Jus-

tiça por esse Egrégio Plenãrio, com o normal

prose§mento da rejeição do Parecer ora recor-

rido, dado que o Projeto de Lei 672/93 	 não

é ilegal, mui menos inconstitucional, porque

não infringe nenhum preceito da legislação

vigente, muito pelo contrãrio, esta'agasalha-

do pelo artigo 30, inciso I da Constituição

Federal, bem como, artigo 13, inciso I da Lei

Orgânica do Municipio.

Posto isto, aguardo o acolhimento do presente

Recurso pelo Egrégio Plenãrio.

Anexos: 1- Projeto de Lei n9 672/93 (folhas 07/09)

2- Parecer n9 1454/93 da Comissão de

Constituição e Justiça (folhas 10)

Sala das Sessões,

GIL	 O KASSABIRfrrn

Vereador

Lider do P.L. na Câmara Municipal de S.Paulo

aSo. °sal 1/4 moffige panes da Glosé
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(CA MARIA GUMAUSK 8
Documentalista

Uni=
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào. rubricado como folha n!

do processo b? 	 2-	 de 19 5 	..	 ......(a) . • 	 • .• • 

NOEMIA MARIA DA S , LVA MARQUES
Assist. Chefia lécnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0.5/c5 Ji -

BYEVC2**-Giá

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E ?1`,,,2MATICA

SFCÃO TÉCnÁ	 .A
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n! 	

Em 	   
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